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TÉCNICAS DE SELECÇÃO DE TALENTOS MAIS USADAS NAS ORGANIZAÇÕES MODERNAS
Segundo António Gil (2009) e Idalberto Chiavenato (2006), as técnicas de selecção de pessoal podem ser classificadas em sete tipos, nomeadamente:

Quadro 1: Técnicas de Selecção de Pessoal, Aplicação Prática ou Finalidade
	Nº
	Tipo de Técnica
	Objectivo
	Aplicação/Finalidade
	Observação

	1
	Análise de currículos (C.V.´s)
	Obter informações gerais sobre os candidatos ao cargo
	1. Identificação de competências profissionais declaradas e não declaradas com vista a apurar os reais motivos da candidatura;
2. Determinação do desejo do candidato de permanecer no emprego e seguir carreira; 
3. Identificação da experiência prática do candidato; 
4. Adequação do candidato ao grupo de trabalho ou cargo; 
5. Determinação da vontade do candidato de trabalhar e aceitar novos desafios; 
6. Descoberta no candidato a orientação para lucros e melhoria de desempenho.
	No fim da análise, agrupar currículos em três pilhas de: prováveis; com possibilidades e sem possibilidades de passarem para a fase seguinte da selecção

	2
	Entrevista de selecção
	1. Estabelecer possíveis relações de causa-efeito da candidatura;
2. Verificar comportamento do candidato perante determinadas situações de reacção aos estímulos (perguntas ou gestos verbais e não verbais).
	1. Estabelecimento de contacto directo com candidato e identificação de capacidades para o exercício do cargo que deseja ocupar; 
2. Triagem inicial do recrutamento e seleção de candidatos; 
3. Aconselhamento e orientação profissional; 
4. Avaliação do potencial e desempenho do candidato no futuro cargo;
5. Promoção, progressão e despedimento de pessoal existente.
	1. Utilizada nas pequenas, médias e grandes empresas; 
2. Tem mostrado subjectividade e imprecisão na sua aplicação, mas é a que mais influencia na decisão final a respeito dos candidatos.

	3
	Testes escritos de conhecimentos ou 
capacidade
	Identificar conhecimentos específicos e determinar capacidades e habilidades específicas do candidato.
	1. Preenchimento de cargos para os quais requer conhecimentos, capacidades e habilidades específicos;
2. Escolha de pessoas competentes e hábeis.
	1. Tem diferentes modalidades de testes práticos, tais como dissertações, testes com perguntas abertas ou fechadas; 
2. Conteúdos dos testes devem ter carácter universal;
3. Também conhecidos por provas de conhecimentos ou de capacidades

	4
	Testes práticos
	Avaliar habilidades dos candidatos adequadas ao cargo
	Preenchimento de cargos de natureza operacional ou relacionados à produção de bens onde se confere a ênfase nos aspectos psicomotores do trabalho.
	Devem ser preparados e aplicados, de preferência, pelos gestores de linha ou profissionais da área do sector que pertence o cargo.

	5
	Testes psicológicos 
ou psicométricos

	Identificar aptidões, conhecimentos e habilidades dos candidatos
	Avaliação do potencial intelectual; de habilidades específicas e de traços de personalidade dos candidatos.
	Devem ser elaborados e aplicados apenas pelos profissionais psicólogos habilitados devidamente credenciados e autorizados.

	6
	Testes de personalidade
	Descrever e analisar diversos traços de personalidade determinados pelo carácter e temperamento dos candidatos ao cargo.
	Identificação de equilíbrio emocional, tolerância, frustrações, interesse, motivação, expressão corporal, projecção de personalidade e da figura humana dos candidatos. 
	1. Devem ser elaborados e aplicados apenas pelos profissionais psicólogos habilitados devidamente credenciados e autorizados;
2. Também conhecidos por testes psicodiagnósticos quando permitirem a descrição genérica de traços de personalidade dos candidatos ao cargo.

	7
	Testes de simulação 
ou
dinâmica de grupo

	Diagnosticar e analisar o seu próprio esquema de comportamento em situações concretas simuladas do quotidiano laboral do cargo e avaliar as capacidades de tomada de decisões perante as situações simuladas. 
	1. Demonstração de formas de reação do candidato perante situações adversas no exercício do cargo no futuro;
2. Avaliação de muitas características dos candidatos, através das técnicas de dramatização e psicodramatização de funções e comportamento específicos do cargo a ser preenchido pelos candidatos.
	1. Utilizadas, habitualmente, nos cargos que exigem forte componente de relações interpessoais, tais como funções de direcção e chefia, diplomacia, relações públicas, compra e venda, marketing e publicidade, comerciais, lobistas, parlamentares, políticos, etc.
2. Devem ser elaboradas e conduzidas apenas pelos profissionais psicólogos habilitados devidamente credenciados e autorizados.


1. ANÁLISE DE CURRICULUM VITAE DE CANDIDATOS

1.1. CONCEITO

Segundo António Carlos Gil (2009), o curriculum vitae (C.V.) é um documento escrito por um candidato a emprego que serve como um instrumento e fonte útil para obtenção de informações a cerca do candidato, embora não sejam suficientes para proporcionar uma visão real dos potenciais ocupantes de cargos. 

Por esse motivo é recomendável combinar o seu uso com o de outras fontes de informação e técnicas de recrutamento e selecção, por exemplo, a entrevista de selecção, as provas de conhecimento ou de capacidade, testes de personalidade, cartas de recomendação, etc.
Para tirar o máximo proveito de um curriculum vitae, convém que seja lido também nas entrelinhas, uma habilidade que se adquire com a prática do analista de currículos de candidatos.

1.2.OBJECTIVOS

A análise de Curriculum Vitae tem como objectivo conhecer as seguintes informações sobre os candidatos:

1. Competência profissional. Para apurar esta informação convém saber as razões alegadas para a candidatura ao emprego ou mudança de emprego.

2. Desejo de permanência no emprego e de seguir carreira. Para apurar este dado convém identificar os períodos que o candidato ficou sem emprego, se são curtos ou longos, informação que denota instabilidade ou estabilidade do candidato nos cargos que já ocupou antes.

3. Experiência prática. Esta informação permite saber se o candidato tem prática do cargo que se candidata. Muitas vezes os currículos apresentam a descrição de muitas qualificações, mas que nada indicam em relação à prática efectiva, nem sempre se mostram úteis para identificação de experiência na área.

4. Adequação ao cargo. Pode-se saber este dado através da linguagem usada na descrição de conhecimentos e habilidades possuídas pelos candidatos. Para isso, deve-se dar maior preferência aos candidatos cujos conhecimentos e habilidades se expressam com maior clareza. Por exemplo, expressões do tipo “ conhecimentos de Inglês” ou “noções de informática” pouco esclarecem acerca do que o candidato sabe fazer.

5. Vontade de trabalhar e de aceitar novos desafios. Para saber esta característica no candidato, convém verificar nos currículos se as responsabilidades descritas vão ao encontro das requeridas pelos cargos que o candidato pretende ocupar.

6. Orientação para lucros e melhoria de desempenho. Não tem sido fácil obter sinais dessa característica. Contudo, pela maneira com que o candidato descreve as actividades desenvolvidas, suas responsabilidades e expectativas, pode-se obter alguns indicadores dessa orientação. Por exemplo, descrição quantitativa de actividades desenvolvidas pelo candidato, tais como, “quando entrei na empresa a produção rondava nos 60% da capacidade instalada. Dois anos depois que eu fui nomeado director de produção, a produtividade subiu para 96% da capacidade produtiva da empresa”. Quando entrei na empresa só tinha oito técnicos qualificados. Seis meses depois, consegui atrair mais quatro técnicos superiores qualificados, factor que contribuiu decisivamente na duplicação da produção e liderança do mercado pela empresa no ramo da actividade que desenvolve”.
Para facilitar a decisão do analista de currículos de candidatos, convém agrupar os currículos, depois de lidos e analisados, em três pilhas, com possibilidades ou não de passarem para a fase seguinte da selecção: 

1) Currículos prováveis, que imediatamente são selecionados nesta fase preliminar do processo de selecção dos candidatos; 

2) Currículos com possibilidade, que passam para a fase seguinte, mas para sua selecção requerem aplicação de testes adicionais aos candidatos abrangidos; 

3) Currículos sem possibilidade, são aqueles que tem nenhuma possibilidade de selecção e são eliminados de imediato da disputa nesta fase preliminar de selecção. 

Se os currículos que estão no grupo de com possibilidade estiverem muito maior do que a dos prováveis, convém rever os critérios de agrupamento e proceder a nova análise dos currículos dos candidatos abrangidos. 

A situação descrita acima, indica que alguma coisa está errada nos critérios de agrupamento dos currículos. Nas condições normais, a pilha de currículos prováveis sempre é maior que aquela de currículos com possibilidade de passarem para a fase seguinte da selecção de candidatos.

2.3. ESTRUTURA DE UM CURRICULUM VITAE
Quando os candidatos são requeridos a apresentarem as suas propostas de candidatura ao emprego, um dos documentos fundamentais exigidos tem sido o curriculum vitae. Este é um documento descritivo da identificação e das qualidades técnicas, formativas e sócio-profissionais dos candidatos que se apresentam, individualmente, ao emprego.

Normalmente, um curriculum vitae apresenta a seguinte estrutura sequenciada, dependendo dos objectivos que se pretendem alcançar pelo candidato e a natureza do emprego:

1. Identidade do candidato, neste ponto o candidato deve mencionar o nome completo e apelido, a data de nascimento ou idade, naturalidade, nacionalidade, profissão, o estado civil, a filiação, o endereço da morada actual, contactos telefónicos e correio electrónico.

2. Qualificação escolar ou educacional, nesta parte do curriculum vitae deve se apenas apresentar níveis terminais de escolaridade, começar do mais recente para os anteriores mencionando graus e ano de conclusão, nome da instituição formadora e local ou cidade onde foi concluído.

3. Qualificação profissional, deve se alistar cursos técnico-profissionais feitos, nome da instituição formadora, local e anos, meses, dias ou horas da formação.

4. Experiência profissional, indicar as competências adquiridas e funções exercidas em alguma organização que já esteve empregue, mencionar nomes de cargos exercidos anteriormente, organização onde já exerceu esses cargos e o período do exercício das competências adquiridas, carteira profissional.

5. Estágios, indicar nome de organizações onde fez estágios profissionais, tempo de estágio e sectores ou áreas de estágio.

6. Outros cursos e actividades relevantes, aqui mencionam se os cursos práticos de línguas, internet, liderança, marketing, relações públicas, carta de condução, organismos associativos sócio-profissionais que pertence, participações em missões especiais nacionais e internacionais que fez parte como perito da sua área profissional, etc.

7. Idiomas ou línguas, nesta categoria de dados deve se mencionar línguas que fala, escreve, estudou e indicar em cada uma delas o nível de conhecimento e habilidades detidos pelo candidato concorrente.

8. Passatempos, aqui indicam se os hábitos e costume dos candidatos concorrentes, que descrevem o que gostam de fazer nos tempo livres, por exemplo, a gastronomia, os filmes, a música, os autores de cinema, teatro ou livros, as marcas de carros, roupas, bebidas, ou refrigerantes, pesca desportiva, tipos de jogos que pratica ou assiste, leituras, etc.).  

Recomenda-se que o documento curriculum vitae deve ter três (3) páginas dactilografadas, no máximo, para não cansar o avaliador do curriculum vitae sob pena de negligenciar dados importantes que podiam ajudar a selecção do candidato, se fossem tidos em consideração pelo selecionador na análise e avaliação curricular do candidato. 

2. TESTES DE CONHECIMENTOS OU CAPACIDADE
Segundo Idalberto Chiavenato (2006), testes de conhecimentos ou capacidade são instrumentos que servem para avaliar tanto objectivamente os conhecimentos e as habilidades adquiridos pelos candidatos por meio de estudo ou formação, prática ou do exercício. 

Os testes de conhecimentos ou capacidade têm como objectivo medir o grau de conhecimentos técnico-profissionais, gerais e específicos, exigidos pelo cargo, por exemplo, noções de contabilidade, informática, vendas, tecnologias de produção de calcário em pedra molhada, bem como o grau de capacidade ou habilidade para certas tarefas, por exemplo, peritagem do motorista de viaturas pesadas, perícia em digitalização de textos, operador de máquinas debulhadoras ou empilhadeiras, empalhadeiras, operações em calculadoras de série 2008, etc.

Quadro 2: Classificação, Tipo e Objectivo de Testes de Conhecimentos ou Capacidade 
	Classificação
	   Tipo de

Teste
	Objectivo 
	Observação

	Quanto à área de conhecimentos 

abrangidos
	Geral
	Avaliar o nível de conhecimentos de cultura geral ou generalidades de conhecimento, que o candidato adquiriu antes de ocupar o cargo em referência.
	Prova ou teste de conhecimentos a ser elaborada e aplicada vai conter e avaliar matérias gerais da área profissional do cargo.

	
	Especifico
	Identificar conhecimentos técnicos e específicos do candidato ligados directamente ao cargo que pretende ocupar.


	Prova ou teste de conhecimentos a ser elaborada e aplicada vai conter e avaliar matérias de especialidade da área profissional do cargo.

	Quanto à forma de elaboração do teste
	Tradicional
	1. Examinar pequena extensão do campo de conhecimento apreendido;

2. Medir a profundidade de conhecimentos adquiridos pelos candidatos.
	1. Prova ou teste do tipo dissertativo e expositivo;

2. Amplamente utilizada nas escolas para avaliações trimestrais ou semestrais de alunos ou estudantes

	
	Objectivo
	Medir extensão e abrangência de conhecimentos facilitando sua aplicação e avaliação de forma rápida, fácil e objectiva.
	Podem ser aplicadas seguintes modalidades de prova ou teste:

1. Alternativas simples (certo-errado, sim-não);

2. Preenchimento de lacunas (questões com espaços abertos para preencher);

3. Múltipla escolha (no mínimo, com três ou mais alternativas de respostas para cada pergunta);

4. Ordenação ou conjugação de pares (várias províncias numeradas de um lado e vários distritos colocados ao acaso do outro lado).

	
	Misto
	Usar tanto perguntas dissertativas ou expositivas, bem como testes de preenchimento de lacunas, múltipla escolha, alternativas simples ou conjugação de pares
	Tem vantagem para avaliar no mesmo teste ou na mesma prova habilidades, capacidades, conhecimentos, competências e aptidões do candidato

	Quanto à aplicação do teste
	Oral
	Entrevistar verbalmente para obter respostas específicas sobre conhecimentos, capacidades, habilidades e aptidões do candidato.
	O avaliador pode verificar e julgar, através de sinais físicos de comportamento manifesto na interacção directa com o candidato, que podem transmitir os seus pontos fortes e as suas fraquezas, tais como insegurança, sinceridade, honestidade, aldrabices, mentiras, calotearia, firmeza, coerência, lógica de pensamento, consistência nas respostas, tendências emocionais ou traços de personalidade, etc.

	
	Escrito
	1. Avaliar conhecimentos adquiridos pelo candidato, através de aplicação de uma prova com perguntas e respostas escritas;

2. Servir para a selecção de pessoas competentes.
	1. São provas habitualmente usadas nas organizações e escolas;

2. Não garantem a escolha dos melhores candidatos para o cargo em questão;

3. Deve-se evitar o uso de pacotes informáticos já prontos e testes de carácter académico.

4. A escolha da modalidade do teste e a definição do seu conteúdo deve-se tomar em consideração o perfil do cargo a ser preenchido pelos candidatos.

	
	Prático
	Avaliar habilidades e experiências práticas do candidato por meio da execução de um trabalho ou tarefa, de maneira uniforme e com tempo determinado.
	1. Por exemplo, provas práticas de dactilografia, digitação por meio de um computador, fazer desenho, efectuar manobra de um veículo, fabricar peça de um carro, etc., 

2. Habitualmente, as provas práticas são elaboradas e aplicadas por pessoal profissional da área do cargo com qualificação suficiente e esteja devidamente credenciado pelo gestor de linha ou chefe directo do colaborador.


3. TESTES PSICOLÓGICOS OU PSICOMÉTRICOS
Segundo a definição de Chiavenato (2006), teste é uma medida de desempenho ou de execução, seja por meio de operações mentais ou manuais, de escolhas ou de lápis-papel. O termo teste designa um conjunto de provas que se aplica a pessoas para apreciar seu desenvolvimento mental, suas aptidões, habilidades, conhecimentos e características pessoais físicas e comportamentais. 

A aplicação de um teste tem como objectivo servir de base para melhor conhecer as pessoas nas decisões de emprego, de orientação e avaliação profissional e de diagnóstico de personalidade.

Teste psicológico é uma medida objectiva e padronizada de amostras do comportamento das pessoas comparando-as com padrões baseados em pesquisas estatísticas feitas anteriormente pelos cientistas de uma determinada área profissional ou especialidade. 

O resultado de um teste psicológico de um candidato é comparado com os padrões de resultados alcançados por uma amostra representativa de pessoas e enquadrado em percentagem. Os testes psicológicos enfatizam as aptidões individuais, enquanto os testes de conhecimentos e de capacidade medem a capacidade de realização actual de uma pessoa. 

Aptidão é uma habilidade em estado latente ou potencial na pessoa, que pode ser desenvolvida ou não por meio do exercício ou da prática de uma tarefa ou conjunto de actividades. A aptidão nasce com a pessoa e representa a predisposição ou potencialidade da pessoa em aprender determinada habilidade de comportamento.

Segundo a definição de António Gil (2009), os testes psicológicos são instrumentos muito úteis para identificar as aptidões dos candidatos e suas habilidades específicas, tais como raciocínio verbal, abstrato e mecânico, bem como de seus traços de personalidade.

A aplicação de um teste psicológico ou psicométrico é eficiente para avaliação do potencial dos candidatos para tarefas de escritório ou burocráticas, mas que não proporciona bons resultados para tarefas ou funções executivas e de cargos de direcção e chefia.

Enquanto o teste de conhecimento e de capacidade oferece um diagnóstico actual das habilidades do candidato, um teste de aptidão, psicológico ou psicométrico oferece um prognóstico futuro do potencial de desenvolvimento do candidato no cargo. 

3.1. TEORIAS DE AVALIAÇÃO DAS APTIDÕES DE CANDIDATOS AO CARGO
Existem várias abordagens a respeito da avaliação das aptidões, através da aplicação de testes psicométricos ou psicológicos, fundamentados em teorias específicas. A seguir vai-se, em resumo, desfilar algumas teorias importantes usadas na aplicação de testes psicológicos ou psicométricos.

1. Teoria bifactorial de Spearman (psicólogo inglês), que consiste na avaliação do desenvolvimento da organização mental dos candidatos ao emprego e preconiza a existência de um factor geral G, que entraria com maior ou menor grau em todas as actividades mentais do indivíduo, ao lado de factores específicos S, responsáveis por actividades de carácter restrito. Segundo Spearman (1954), citado pelo Chiavenato (2006:122), qualquer actividade mental envolveria o factor geral G e o factor específico S correspondente. Os psicólogos que aceitam esta teoria dão maior importância aos testes de factor G do que a qualquer outro factor, na composição de suas baterias de testes de selecção de candidatos ao emprego.

2. Teoria de amostra do Thompson (psicanalista norte-americano), que diz cada organização mental de um indivíduo é constituída por muitos elementos de habilidade, identificados com genes, elementos neutrais, ligações estímulo-resposta e experiências específicas. A aplicação desta teoria é exactamente o contrário da teoria de Spearman. Segundo Thompson, citado por Chiavenato (2006:122 e 123:), em vez de se desenvolverem testes para medir e avaliar um traço geral, será necessário construírem-se instrumentos específicos para cada actividade desenvolvida, para medir um traço específico relacionado com cada actividade específica que requer um comportamento e aptidão específicos dos candidatos.

3. Teoria multifactorial de Thurstone (psicólogo norte-americano), diz que a estrutura mental das pessoas é formada por um número relativamente pequeno de grandes factores mais ou menos independentes entre si, onde cada um deles é responsável por determinada aptidão específica. O Thurstone (1941) definiu sete factores específicos e acrescentou um factor geral (G), ao qual chamou de inteligência geral, que preside e complementa todas as aptidões dos indivíduos (vide abaixo quadro 3). 
Quadro 3: Análise Multifactorial de Thurstone sobre Habilidades de Inteligência
	Nº
	Factor de análise
	Função factorial
	Habilidade 

humana
	Observação

	1
	Compreensão Verbal (V)
	Raciocínio ou aptidão verbal
	Saber usar adequadamente palavras, com facilidade e contexto
	Factor de análise mais usado em escritores, poetas e pessoas que sabem usar bem as palavras em leituras, analogias verbais, sentenças de juízes, palavras desordenadas, vocabulário, dicionários, etc.

	2
	Fluência de Palavras

(W-word)
	Fluência verbal
	Saber falar bem e com facilidade
	Factor mais encontrado em pessoas oradoras, pastores ou padres de igrejas, vendedores, lobistas, relações públicas, diplomatas, locutores de rádio ou televisão, etc.

	3
	Factor Numérico (N)
	Trabalho com números
	Rapidez e exactidão em cálculos numéricos simples
	Factor mais encontrado em pessoas que faz cálculos mentais com rapidez

	4
	Relações Espaciais 

(S-space)
	Visualização das relações de espaço com duas ou três dimensões
	Ter visão apurada, imaginação e concentração nas formas de objectos colocados em certos espaços ou lugares
	Factor mais encontrado em pessoas projectistas, desenhadoras, motoristas, que fazem cálculos geométricos ou projecções mentais a respeito de espaço e dimensão

	5
	Memória Associativa (M)
	Visão e audição 
	Ter a memorização visual e auditiva desenvolvida sem dificuldades
	Imagens, símbolos, palavras escritas, sons, música, etc.

	6
	Rapidez Perceptual (P)
	Capacidade percepcional, sensitividade ou sensibilidade
	Desenvolver aptidão burocrática e atenção concentrada em detalhes visuais e sentimentais, com similaridades e diferenças
	Factor mais encontrado em funcionários que trabalha com números e letras, como digitalizadores, dactilógrafos, redactores, revisores de textos, editores de jornais ou artigos científicos, auxiliares de escritório, escrivãos de tribunais, contabilistas, contadores, cobradores, etc.,

	7
	Raciocínio (R)
	Racionalidade e razoabilidade do pensamento
	Desenvolver pensamento 

dedutivo ou abstrato e pensamento

indutivo ou concreto
	Capacidade de pensar a partir do todo para as partes e das partes para o todo

	8
	Factor Geral (G)
	Inteligência geral dos candidatos
	Ter aptidões requeridas pelo cargo mais do que a metade 
	Aplicação de testes de nível mental para medir o quociente de inteligência dos candidatos comparados com o nível mental médio exigido pelo cargo


4. Teoria Factorial de Guilford, diz que a organização mental dos indivíduos fundamenta-se em três dimensões factoriais, nomeadamente:

1. Operações ou tarefas que as pessoas podem fazer ou realizar;

2. Conteúdos ou tipos de materiais com os quais as operações ou tarefas podem ser realizadas;

3. Produtos ou resultados das operações executadas com um ou mais conteúdos ou materiais.

Segundo Guilford (1956), citado por Chiavenato (2006: 124 e 125), a combinação de operações, conteúdos e produtos apresentam 120 possibilidades diferentes de comportamento de candidatos ao cargo. Por exemplo, uma pessoa que executa bem todas as operações que envolvem conteúdo semântico terá alta habilidade verbal (oralidade desenvolvida); aquela pessoa que executa bem todas as operações que envolvem conteúdo simbólico terá alta habilidade matemática; a pessoa que executa todas as operações configurais de forma eficiente terá alta habilidade espacial e artística (talento de desenhar figuras desenvolvido); a pessoa que reconhece, resolve e avalia conteúdos que envolvem comportamento interpessoal e deles se lembra terá alta habilidade social.

Quadro 4: Dimensões Factoriais de Guilford e suas Habilidades de Inteligência
	Dimensão Factorial
	Aptidão ou Função
	Habilidade de Inteligência

	Operação

	Cognição
	Ter consciência de existência de algo (sabedoria)

	
	Memória
	Ter capacidade de recordar ou lembrar do que já foi conhecido em certa época ou certo tempo de vida do candidato (consciência de algo vivido, lembranças ou recordações)

	
	Pensamento convergente
	Saber organizar um conteúdo de forma a ser produzida uma única solução correcta de um determinado problema (consistência, coerência de ideias)

	
	Pensamento divergente
	Utilizar o conteúdo de forma a ser produzida uma variedade de soluções correctas para um determinado problema (alternância, opções de ideias)


	
	Avaliação
	Ter capacidade de fazer julgamentos ou tomada de decisões sobre situações concretas ou ideais (juízo, opinião, idealizar, classificar)

	Conteúdo
	Semântico
	Saber interpretar símbolos e sinais (significado, sinónimo)

	
	Simbólico 
	Saber interpretar símbolos numéricos e conceituais (cálculo, operações estatísticas, probabilidades, tabuada)

	
	Configural 
	Saber envolver várias configurações artísticas e espaciais, formas e padrões (desenhar, representar, grafia ou escrever)

	
	Comportamental 
	1. Interpretar traços comportamentais de pessoas manifestadas em situações concretas em relação às outras (personalidade, emoções, atitudes, incerteza, honestidade, desonestidade, seriedade, brincadeira, falácia, mentira, boato, conforto, instabilidade, equilíbrio);
2. Desenvolver capacidade de estabelecer relações interpessoais (relacionamento, amizade, tristeza, fúria, alegria, apatia, simpatia, empatia)

	Produto ou Resultado
	Unidades
	Distinguir partes ou parcelas de informações de um todo (simetria e assimetria, integridade e parcialidade)

	
	Classes
	Ter capacidade de pertencer e conviver com grupos de pessoas e unidades organizacionais (integração, sociabilidade)  

	
	Relações
	Conhecer similaridades, diferenças e contingências entre classes (personalidade)

	
	Sistemas
	Pensar como um todo de agrupamento de relações

	
	Transformações
	Conceber e idealizar de como as coisas devem mudar ou mudam com tempo e espaço (capacidade de mudança, mutação, metamorfose)

	
	Implicações
	Projectar conceitos para deduzir eventos que ainda não foram observados (previsão, prognóstico, projecção)


5. Análise Factorial de Fleishman, que consiste na análise factorial sobre as habilidades motoras. Para completar o estudo dos outros teóricos mencionados atrás, Fleishman descobriu que existem onze grupos de habilidades motoras, que são interdependentes.

Quadro 5: Análise Factorial de Habilidades Motoras de Fleishman e sua Aplicação

	Nº
	Habilidade Motora/Função
	Aplicação

	1
	Precisão de controlo
	Aplica-se para realizar tarefas que requerem ajustamentos musculares finamente controlados, como os necessários para mover uma alavanca a uma posição certa de forma precisa

	2
	Coordenação multimembros
	Necessária para realizar tarefas que requerem a coordenação simultânea de movimentos, como a necessária para embrulhar uma caixa com ambas mãos

	3
	Orientação de resposta
	Aplica-se para realizar tarefas que exigem movimentos rápidos e precisos em relação a um estímulo, como a necessária para atingir e desligar uma chave de uma viatura quando o alarme toca

	4
	Tempo de reacção
	Necessária para executar tarefas que exigem rapidez de resposta quando aparece um estímulo, como a necessária para apertar um botão em resposta a uma luz

	5
	Rapidez de movimento de braços
	Aplica-se para realizar tarefas que exigem rapidez de movimento de braços quando a precisão não é requerida, como no caso de apanhar coisas e amontoá-las numa grande pilha

	6
	Controle de velocidade
	Aplica-se para realizar tarefas que exigem habilidade para fazer ajustamentos motores contínuos em relação a um alvo móvel em constante mudança de direcção e velocidade, como a necessária para manter um estilete apontado para determinado ponto num disco em movimento

	7
	Habilidade manual
	Necessária para realizar movimentos de braços e mãos na manipulação de objectos em situações que requerem habilidade de rapidez, como a necessária na colocação de blocos em lugares predeterminados

	8
	Habilidade de dedos
	Aplica-se para executar tarefas que exigem a habilidade de manipulação de pequenos objectos com os dedos, tais como porcas e parafusos

	9
	Firmeza de braço e mão
	Aplica-se para realizar tarefas cuja sua realização exigem fazer movimentos precisos de posicionamentos de braço e mão, que não requeiram força ou rapidez, tal como a exigida para enfiar uma linha numa agulha de coser, manualmente, roupa 

	10
	Rapidez de pulso e dedos
	Necessária para realizar movimentos rápidos de pulso e dedos, como a transmissão de um sinal contínuo por meio de um manipulador telegráfico

	11
	Alcance de um alvo
	Aplica-se para executar tarefas que exigem habilidade muito específica, teste em que o examinando coloca algo dentro de círculos rapidamente quanto possível dentro do tempo pré-determinado


4. TESTE DE PERSONALIDADE

O teste de personalidade serve para analisar os diversos traços de personalidade, sejam aqueles determinados pelo carácter (fenotípicos), bem como aqueles determinados pelo temperamento (genotípicos). Um traço de personalidade é uma característica marcante da pessoa que é capaz de distingui-la das outras pessoas. 

Os traços de personalidade fenotípicos ou de carácter são aqueles relacionados com a estrutura ou aptidão física manifestados através do carácter da pessoa, por exemplo, ser alto ou baixo pode determinar a ocupação ou não de certos cargos por exigências ou requisitos profissionais; ser agressivo fisicamente pode revelar aptidão para a prática de determinados tipos de desporto, como o boxe, a luta livre, o judo, o carate, etc. 

Os traços de personalidade genotípicos ou temperamentais são aqueles relacionados com a estrutura genética ou genes manifestados através do temperamento da pessoa, por exemplo, atenção concentrada, raciocínio mecânico, cálculo mental, desenhador, pintor, bom orador, redator ou escritor, etc.

Os testes de personalidade podem ser genéricos e específicos. São testes genéricos quando descrevem, avaliam e revelam traços gerais de personalidade de um candidato a cargo. São testes específicos quando estudam, avaliam e determinam certos traços específicos da personalidade do candidato comparados com exigidos pelo cargo pretendido, tais como equilíbrio emocional, tolerância a frustrações, interesses vocacionais, motivação profissional, sociabilidade, etc. 

4.1. TESTES GENÉRICOS DE PERSONALIDADE

Os testes genéricos de personalidade são também conhecidos por testes psicodiagnósticos, que permitem avaliar a personalidade dos candidatos através da descrição genérica dos traços de personalidade dos candidatos ao cargo. Existem quatro tipos de testes genéricos de personalidade, nomeadamente:

1. Teste psicodiagnóstico miocinético (mio=musculo; cinese=movimento) ou PMK, de Mira Y Lopez (psicóloga espanhola), trata-se de um teste cuja aplicação exige o uso de um lápis e papel, onde o candidato é convidado a fazer determinados traços ou linhas de lápis no papel. Após alguns movimentos a vista do candidato é bloqueada ou vedada com um lenço tapando os olhos. E com a vista tapada ou vedada, o candidato é orientado a fazer certos movimentos com o lápis no papel. Dai, o avaliador observará se os movimentos tendem a deslocar-se de acordo com a postura muscular do candidato. Segundo a teoria de Mira Y Lopez, os traços deixados á lápis são medidos e analisados cuidadosamente para determinar a postura muscular que reflecte as características da personalidade do candidato. Por exemplo, se a pessoa é agressiva, seus movimentos musculares com lápis no papel, de dentro para fora, tendem a exteriorizar-se na medida da sua agressividade; se a pessoa é deprimida, seus movimentos, de baixo para cima, tendem a abaixar-se, se a pessoa é extrovertida, seus movimentos, da esquerda para a direita, tendem a exteriorizar-se; se pessoa é introvertida, seus movimentos, da direita para a esquerda, tendem a interiorizar-se ou omitir-se; e assim por diante. O deslocamento dos traços a lápis no papel sem controlo da vista permite analisar certos traços específicos de personalidade e determinar se o temperamento do candidato é adequado ou não, quando comparados com os requisitos profissionais exigidos pelo cargo.
2. Teste Z de Hans Zulliger (psicólogo suíço), feito com manchas de tintas distribuídas em três pranchas, onde o candidato é orientado a dizer as cores de tintas espalhadas nas pranchas com exactidão. Se acertar, a cor desta prancha projecta o seu comportamento futuro no cargo. Esta teoria parte do princípio que cada cor acertada representa um comportamento ou pensamento predominante do candidato, que é descrito no roteiro do avaliador.

3. Teste da árvore de Karl Koch (psicólogo alemão), que consiste em desenhar uma arvore numa folha de papel branco. Este teste serve para avaliar o comportamento futuro do candidato, isto é, teste projectivo da personalidade que permite explorar a personalidade por meio da interpretação de projecção de imagem corporal, simbolismo do espaço e dos objectos incluídos no desenho. O teste baseia-se no princípio de que uma árvore sã tem um plano normal, com raízes, tronco e ramagem. É característico de pessoas mal dotadas produzir ou desenhar uma árvore em que essa estruturação falha. Aqui o avaliador observa, se as faculdades intelectuais e emocionais dos candidatos operam em harmonia ou desarmonia. O teste de árvore exige o uso, pelo avaliador, de uma complicada simbologia e à análise meticulosa dos traços grafológicos.

4. Teste da figura humana, de Karen Machover (psicóloga checa), baseia-se no desenho da figura de uma pessoa, seguido de uma entrevista de esclarecimento. Este teste parte do princípio de que, sendo o corpo humano uma referência concreta e substancial do eu, o desenho desta figura serve como projecção da personalidade, dos problemas, impulsos, das necessidades, expectativas, dos conflitos e das ansiedades do candidato ao cargo. A aplicação do teste da figura humana tem como objectivo avaliar a influência do meio na determinação da imagem corporal e de seus desvios normais e patológicos.

4.2. TESTE DE TRAÇOS ESPECÍFICOS DE PERSONALIDADE
Os testes de traços específicos de personalidade permitem avaliar os traços específicos de personalidade de candidatos aos cargos. Existem cinco tipos de testes de traços específicos de personalidade, nomeadamente:

1. Inventário de interesses, de Thurstone (psicólogo norte-americano), que consiste na comparação de vários pares de profissões pela escolha ou rejeição de títulos ocupacionais. Este tipo de teste é muito utilizado na orientação vocacional e profissional na escolha de interesses quanto a determinadas profissões.

2. Preferências de Kuder (psicólogo alemão), é um questionário que mede os interesses mediante a escolha em 10 campos ocupacionais, a saber:

a) Profissões externas

b) Profissões de computação

c) Profissões científicas

d) Profissões persuasivas

e) Profissões artísticas

f) Profissões literárias

g) Profissões musicais

h) Profissões em serviços sociais

i) Ocupações burocráticas
3. Questionário de interesses vocacionais, de Strong Júnior (psicólogo norte-americano), é um inventário de interesses e de preferências vocacionais que ajuda a predizer o sucesso e a satisfação numa variedade de ocupações profissionais. Na escolha de profissões o teste de inventário de interesses vocacionais determina diversos níveis ocupacionais e revela tendências agressivas, criadoras, estéticas, exibicionistas, e de lideranças, para além de determinar interesses técnicos, científicos, económicos, ´sociais, humanos e desportivos. Também pode avaliar as preferências das pessoas introvertidas, extrovertidas e ambivertidas, com diversos interesses ocupacionais.

4. Inventário de Myers-Briggs, de Isabel Briggs Myers e Katharine Briggs (psicólogas norte-americanas), ajuda a identificar grupos de cargos ou carreiras profissionais adequados ao tipo de cada candidato que concorre ao cargo ou às carreiras profissionais que ambiciona ocupar., que incide sobre diferentes aspectos básicos, nomeadamente:

a) Onde a pessoa sua atenção: extrovertida ou introvertida e ambivertidas;

b) Qual a sua maneira de tomar a informação: sensitividade ou intuição;

c) A maneira pela qual toma decisões: pensamento ou sentimento;

d) Como a pessoa lida com o mundo externo: julgamento ou percepção.

5. Teste do quociente emocional, de Daniel Goleman (psicanalista francês), que mede o grau de maturidade emocional do candidato ao cargo. A sua aplicação recai sobre cinco áreas de abrangência da inteligência emocional, nomeadamente:
a) Conhecer as próprias emoções, trata-se de reconhecer a emoção que se está sentido e saber qualificá-la correctamente;

b) Administrar as emoções aprendendo ser capaz de adequar a energia da emoção para entrar em conformidade com o momento, qualidade e intensidade da emoção;

c) Motivar a si próprio, é a habilidade de conter emoções e reter impulsos para alcançar objectivos e manter-se confiante e optimista mesmo diante de situações adversas;

d) Reconhecer emoções noutras pessoas, capacidade para intuir as emoções de outras pessoas e habilidade de ler as mensagens não-verbais ou entrelinhas, como olhar, expressão facial, tom de voz, assobio, mexer ombros, etc.

e) Manejar relacionamentos, quando duas ou mais pessoas interagem, a direcção do estado de humor de uma pessoa passa para outra; a sincronia das relações determina se uma relação está indo bem ou não; emoções de uma pessoa, para além de comunicar o estado de humor de uma pessoa, também contagiam o estado de humor de outra pessoa com está se comunicando no momento.

A aplicação e a interpretação dos testes de personalidade exigem necessariamente a participação de psicólogos com perícia nesta matéria de recrutamento e selecção de recursos humanos, que estejam devidamente credenciados.

5. TESTE DE SIMULAÇÃO OU DINÂMICA DE GRUPOS

Teste de simulação ou dinâmica de grupo consistem na reconstituição em cima de um palco ou cenário, num contexto dramático, no momento presente, no aqui e agora, o acontecimento que se pretende estudar e analisar o mais próximo possível do real. 

A principal técnica de simulação é o uso do psicodrama, onde cada candidato põe em acção a função que lhe é mais característico sob forma de comportamento, como se fosse o seu quotidiano profissional. Aqui o candidato é submetido a uma situação de dramatização de algum acontecimento relacionado com a futura função que vai desempenhar na organização, fornecendo alguma expectativa mais realista acerca do seu comportamento no futuro cargo.

As técnicas de simulação ou dinâmica de grupo, geralmente são aplicadas para a selecção de candidatos que concorrem para ocupar cargos de direcção e chefia, venda e compras, relações públicas, diplomacia, teatro, actores de filmes, lobistas, parlamentares, etc.

6. ENTREVISTA PROFISSIONAL DE SELECÇÃO
A entrevista profissional de selecção é uma das técnicas de recrutamento e selecção mais usada, embora seja a mais subjectiva e imprecisa é aquela que mais influencia a decisão final a respeito dos candidatos.

Por outro lado, a entrevista de selecção é um processo de comunicação entre duas ou mais pessoas que interagem entre si. De um lado, o entrevistador ou selecionador e, de outro, o entrevistado ou entrevistados.
A entrevista como técnica de selecção aplica-se a determinados estímulos para verificar a reacção dos entrevistados ou candidatos a emprego e, com isto, estabelecer as possíveis relações de causa e efeito ou verificar seu comportamento frente a determinadas situações ou a determinados contextos laborais.

6.1. OBJECTIVOS

A escolha da técnica da entrevista profissional visa alcançar três principais objectivos, a saber:

a) Chegar a uma decisão sobre qual o candidato melhor posicionado para preencher a vaga em aberto, ou seja, aquele que melhor responde ao perfil psico-profissional da função ou do cargo, previamente definido, quer ao nível das competências profissionais (saber fazer), quer das características pessoais (saber ser e saber estar), e cujas motivações ou projecto profissional se enquadram nos objectivos da organização ou empresa;

b) Prognosticar o comportamento profissional do candidato e pesquisar como ele ou ela será no desempenho da função ou cargo a que deseja preencher, a partir do que transparece das suas palavras e atitudes durantes a entrevista;

c) Fazer o levantamento das competências técnicas que permite uma aproximação á personalidade do candidato e a partir disso prever comportamentos no futuro desempenho da função ou do cargo. 

6.2. TIPOS 

A entrevista profissional tem múltiplas aplicações, algumas delas aplicam-se na triagem inicial do recrutamento, na seleção de pessoal, no aconselhamento e orientação profissional, na avaliação do desempenho, na desvinculação do cargo por motivos da reestruturação da empresa, na promoção e progressão profissional.
Assim, a entrevista pode ser classificada, em função do formato das questões e das respostas requeridas aos candidatos, em quatro tipos, a saber:  

a) Entrevista totalmente padronizada e aquela entrevista estruturada, fechada ou direita, com roteiro preestabelecido, na qual o candidato e solicitado a responder questões padronizadas e previamente elaboradas;
b) Entrevista padronizada apenas quanto as perguntas ou questões. As perguntas são previamente elaboradas, mas permitem resposta aberta e livre. O entrevistador recebe uma listagem de assuntos a questionar e colhe as respostas ou informações do candidato;
c) Entrevista directa, não especifica as questões, mas o tipo de resposta desejada. Aplicada apenas para conhecer certos conceitos espontâneos dos candidatos. O entrevistador precisa saber formular as questões de acordo com o andamento da entrevista para obter o tipo de resposta ou informação requerida;
d) Entrevista não directa, não especifica nem as questões nem as respostas, requeridas. Também e conhecida por entrevista não estruturada, não directiva, exploratória, informal. E uma entrevista totalmente livre e cuja sequência e orientação fica a cargo de cada entrevistador.
6.3. ETAPAS 

A entrevista de selecção de candidatos a emprego, numa organização, desenvolve-se através de seguimento sequencial de cinco etapas, nomeadamente:

6.3.1. Planificação e Preparação da Entrevista de selecção,
Esta etapa permite determinar os seguintes aspectos:

a) Objectivos específicos da entrevista;

b) O tipo da entrevista a ser conduzida;

c) A leitura preliminar do curriculum vitae do candidato a ser entrevistado;

d) Colher o maior número possível de informações sobre o cargo a preencher e as características pessoais essenciais exigidas pelo cargo.

6.3.2. Ambiente da Entrevista
Esta etapa começa com a criação e preparação do ambiente físico, onde vai decorrer a entrevista com segurança, privacidade e de forma confortável. Em segundo lugar, deve-se fazer a preparação do ambiente psicológico, refere-se ao clima da entrevista que deve ser ameno e cordial, sem receios ou temores, sem pressões de tempo, sem coação ou imposições de qualquer natureza.

6.3.3. Processamento da entrevista 
Esta é a etapa da entrevista propriamente dita onde o nível de interacção entre o candidato e o entrevistador deve ser elevado porque esta etapa é considerada fundamental na obtenção das informações necessárias para os resultados finais do processo da entrevista, por parte do entrevistador e ao mesmo tempo, o entrevistador deve prestar informações úteis que o candidato necessita para tomar suas decisões sobre a oportunidade existente e a organização, com objectivo de cativar-lhe o interesse e reforçar a sua posição de conseguir a ocupação da vaga. 
Nesta etapa deve-se tomar em consideração dois aspectos fundamentais: 
a) Conteúdo da entrevista, que constitui o aspecto material, isto é, o conjunto de informações que o candidato fornece a seu respeito sobre a sua formação académica ou escolar, experiência profissional, situação familiar, condição sócio-económica, seus conhecimentos e interesses, aspirações pessoais, embora constem do pedido de emprego e do Curriculum Vitae do candidato, precisam de serem mais bem esclarecidas e aprofundadas por meio da entrevista; 
b) Comportamento do candidato, que constitui o aspecto formal, a maneira pela qual o candidato se comporta e reage dentro da situação da entrevista, sua maneira de pensar, agir, sentir, seu grau de agressividade, assertividade, suas motivações e ambições do cargo e emoções pessoais perante a entrevista. Este aspecto tem como objectivo obter um quadro de características pessoais do candidato, fora das suas qualificações profissionais.  

6.3.4. Encerramento
Nesta etapa o entrevistador deve fazer algum sinal claro para demonstrar o fim da entrevista, sobretudo, proporcionar ao entrevistado algum tipo de informação quanto a acção futura, por exemplo, como será contactado para saber do resultado ou quais serão os passos seguintes depois da entrevista a serem dados pelo candidato.

6.3.5. Avaliação do candidato 
Logo que o candidato deixar a sala o entrevistador deve avaliar o candidato enquanto os detalhes estão ainda frescos na sua memória. Com base nas anotações feitas pelo entrevistador e na folha de avaliação do candidato, no final da entrevista certas decisões devem ser tomadas em relação ao candidato, se foi rejeitado ou aceite e qual sua posição entre os demais candidatos que disputam a mesma vaga. 
Ou, se precisa de ir ao desempate, através de um teste específico a ser aplicado aos candidatos na mesma situação na lista de classificação ou na mesma posição na pauta de avaliação de candidatos. 
Desta forma, o entrevistador deve funcionar como o fiel da balança que compara de forma objectiva as características oferecidas pelo candidato com os requisitos exigidos pelo cargo a ser preenchido. 

De um modo geral, a entrevista de selecção deve ser entendida como um instrumento de comparação que o entrevistador vai precisar de trabalhar com ele dentro de uma certa precisão, para apresentar os resultados coerentes e de certa validade, para medir, exactamente, aquilo que se pretende verificar no candidato, tal como um instrumento de medida confiável usado pelos comerciantes nas suas transações comerciais.

6.4. CONNHEÇA MELHORES TÉCNICAS E ARTES DA ENTREVISTA

O papel do entrevistador, tal como o do actor, pianista ou pintor, pressupõe não só um conjunto de técnicas que precisa de conhecer e dominar, mas, também, uma arte que terá de usar e desenvolver, dependendo do êxito da entrevista e do nível que conseguir na conjugação dos factores técnicos e artísticos, que evidenciarão o domínio da capacidade de gerir a situação da entrevista com resultados desejados e conseguir os ganhos previstos. 

Assim, o entrevistador deve saber e executar as seguintes sete técnicas e artes de conduzir a entrevista, de forma produtiva, interessada e bem-sucedida:

6.4.1. Assumir uma atitude de igualdade
Onde o entrevistador e o entrevistado procuram atingir os seus objectivos e da qual deverão sair ambos vencedores (win-win position).
6.4.2. Saber escutar
É a chave mestra para descobrir o candidato certo para a função ou cargo a ser preenchido. Enquanto ouve deverá perguntar-se: 
a) Que imagem está o candidato a querer transmitir? 
b) Qual a sua verdadeira face? 
c) Que máscara está a tecer? 
Depois disso, o seleccionador deve avançar com perguntas que esclareçam as suas dúvidas e lhe revelem a verdadeira personalidade do candidato. 
Não entre em polémica com o candidato, expressando juízos de valor sobre ele próprio, as suas actividades ou opiniões. Neste exercício deverá dar mais atenção á distinção entre os factos, realidades ou objectividades; opiniões ou o que pensa sobre a determinada pessoa, coisa ou situação; e sentimentos, que revelam o estado emocional ou afectivo, sensações ou impressões, que dão informações sobre a personalidade do candidato ao cargo ou á função. 
6.4.3. Colocar as perguntas certas no momento certo
A qualidade das perguntas do entrevistador determinam a qualidade das respostas dos candidatos, ou seja, o interesse das informações facultadas pelos candidatos vai ao encontro dos objectivos da entrevista:

a) Fazer perguntas abertas, para questões exploratórias que permitem obter informações desejadas do candidato;
b) Fazer Perguntas fechadas, que apelam a respostas precisas e de certo modo rígidas, limitando-se a liberdade sobre o conteúdo da resposta e o desenvolvimento do pensamento do candidato; 

c) Fazer Perguntas provocatórias ou desestabilizadoras, que podem ser abertas ou fechadas, e visam continuar o dialogo quando o candidato parece mais interessado em querer fechar o discurso, quando ainda não deu informações desejadas pela pergunta ou questão que está responder, escudando-se atrás do jogo implícito ou de cumplicidade, para fazer reviver emoções que facilitem o emergir de traços de personalidade ou deixa a entender que esconde qualquer coisa por detrás de uma aparente forte convicção.
6.4.4. Estar atenta aos sinais
Para detectar os indícios que permitem conhecer o verdadeiro sentido das palavras dos candidatos, a partir de uma inocência entre o que é dito e a maneira de o dizer, entre aquilo que nos é transmitido verbalmente, e o que simultaneamente nos está a ser comunicado, através da linguagem verbal, escrita, oral ou gestual, que vão cimentando uma opinião do entrevistador sobre o candidato:

a) Linguagem verbal, permite aceder a personalidade do candidato, através de: estrutura da frase; a pessoa do verbo usado; a riqueza do vocabulário; as palavras “bordão” ou expressões que não tem conteúdo semântico na estrutura da frase, em que o candidato se apoia para suprir necessidades, que podem ter o seu significado. Estas características podem revelar que o candidato ainda não tem uma opinião formada sobre a pergunta ou as questões em debate na entrevista, ou falta de fluência verbal;

b) Linguagem não-verbal articulada, embora seja uma linguagem menos precisa pode-se perceber que uma pessoa está alegre ou triste sem, contudo, entender as razões, torna-se mais espontânea a pessoa e, por isso, constitui uma importante fonte de indícios sobre a detenção de determinados traços de personalidade do candidato;

c) Ocupação do espeço, é a delimitação do espaço que rodeia o nosso corpo, que nos pertence em três dimensões ou vertentes: 
i) Zona de intimidade, propícia para confidências, mas, também, para a luta da qual somos ciosos da sua partilha; 
ii) Zona de preensão, compreende tudo o que posso tocar com as mãos ao redor do nosso corpo; 
iii) Zona exterior, compreende todo o espaço para além da zona de preensão, que fica na distância para além de um metro do nosso corpo;

d) Falar com as mãos e com os pés, a postura dos membros do candidato indicam-nos dois parâmetros de comunicação: 
i) Retracção-abertura, expressa no cruzar e descruzar de pernas e braços; 
ii) Actividade-passividade, em função da tensão muscular criada a volta do ambiente da entrevista com o candidato indica-nos o estado emocional do mesmo sobre a pergunta ou questão colocada pelo entrevistador;

e) Linguagem dos gestos, permite conhecer a sincronização dos gestos com as palavras e confere a autencidade ao discurso do candidato. Por vezes, os candidatos preparam o discurso e decorram as frases, mas são traídos pelos gestos que não colam com os conteúdos que querem fazer passar;

f) As mímicas ou expressões de rosto, são formas de expressão não-verbal menos controversas, e também, mais fáceis de observar porque, durante o processo da entrevista, olhamos com mais frequência e atenção para o rosto da pessoa do que o resto do corpo. O entrevistador deve observar se há coerência ou relação de causa-efeito entre as mímicas e o conteúdo do discurso verbal ou oral do candidato.
6.4.5. Saber gerir o “feeling” ou sentimentos
É uma sensação irraccional face ao outro ser humano que nos leva a um sentimento espontâneo de aceitação ou rejeição, achá-lo simpático ou antipático, que pode influenciar os resultados da entrevista de um certo candidato. Por isso, o entrevistador deve controlar as suas emoções e sentimentos no decurso da entrevista, para evitar que o candidato fique bloqueado e prejudicado devido a interferência das percepções erróneas sobre ele ou ela.
6.4.6. Saber escolher os temas da entrevista
A escolha dos temas ou o seu aprofundamento privilegiará, aqueles temas que mais elementos proporcionarem sobre os vários aspectos do perfil definido para a função ou o cargo visado pelos candidatos, sendo os que a seguir se descrevem os dez temas mais usados pelos entrevistadores ou seleccionadores:

1. Percurso do candidato, para entender o candidato, conhecer o seu percurso a nível pessoal, educacional e profissional, detectar incoerências, os ritmos de progressão, aquilo que exalta e aquilo de que não quer falar, as decisões e opções que foi tomando, as razões e as sequências do seu desenvolvimento, com ou sem sucesso.

2. Funções desenvolvidas anteriormente, procura obter grande parte das informações sobre as competências profissionais e a personalidade do candidato, que permitem-nos prognosticar o seu comportamento profissional e social no futuro.

3. Anteriores empresas por onde o candidato passou, tema que permite clarificar as responsabilidades assumidas e o nível hierárquico em que o candidato se posicionaram. Permite, por outro lado, descrever e saber as empresas ao nível da sua dimensão, relações hierárquicas, hábitos de actuação, cultura e aferir o tipo de empresa com o qual o candidato mais se identifica e perceber como vai ser integrado na empresa a que se está a candidatar.

4. Relações de direcção e chefia, para entender como exercerá as funções de chefia, caso esteja a candidatar-se para um emprego que integra este tipo de funções, mas também, para perceber como reagirá ao estilo de chefia que irá encontrar na nova empresa. Dai, ser importante que o discurso do seleccionador deve incidir mais nas próprias experiências do candidato como chefe ou subordinado, numa situação concreta ou abstracta.

5. As motivações do candidato, para saber as razões da sua candidatura ao cargo e precisar qual é o seu projecto profissional e perceber se este se enquadra nos objectivos da função ou cargo em que disputa.

6. Conteúdos emocionais, permitem prognosticar como reagirá em situações de maior tensão emocional, como uma falha pessoal ou profissional, uma agressão, uma injustiça ou um perigo, onde venha ter uma participação importante e relevante. Por outro lado, perceber no candidato se as forças inconscientes são mais fortes que as racionais, que emergem aspectos da personalidade que passam despercebidos em grande parte das situações da vida real porque racionalmente são controladas.

7. Conteúdos abstractos, quando se pretende obter opiniões sobre situações relatadas e para avaliarem as capacidades intelectuais de filosofar a efeméride dos factos.

8. Pontos fortes e as fraquezas, saber as destrezas e as fraquezas do candidato a partir do próprio discurso em pessoa, reconhecidos; enumerar qualidades relevantes e defeitos poucos comprometedores para a função ou o cargo em disputa.

9. Actvidades extra-profissionais, dá elementos interessantes sobre a personalidade do candidato, saber a quantidade e qualidade das actividades realizadas em tempos livres que podem assumir aspectos transferíveis para esfera profissional e ajudam a ver o seu comportamento neste domínio.

10. Empresa e a função, falar da empresa, da função, dos deveres e direitos, da remuneração, responsabilidades e estrutura orgânica e funcional da nova organização, ajuda o candidato ajuizar o seu efectivo interesse pela vaga a que se está a candidatar, sem defraudar as suas expectativas de emprego.

6.4.7. Desenvolvimento da entrevista
Esta técnica de entrevista incide sobre o acolhimento do candidato, a recolha de dados, informações e indícios de qualificações do candidato sobre as suas competências profissionais; as suas características pessoais de análise, síntese, de conceptualização, concretização, memória, raciocínio, julgamento, curiosidade, criatividade; suas características de personalidade sobre necessidades de segurança, estrato social, relações de poder e, finalmente, a recolha de informações sobre suas características de sociabilidade, tais como capacidade de escuta, questionamento, ponderação e argumentação.  

6.5. O QUE PERGUNTAR NA ENTREVISTA DE SELECÇÃO DE PESSOAL?

Para definir as questões a serem formuladas convém elaborar um plano de entrevista baseado na descrição do cargo. Para elaborar o plano de entrevista deve-se considerar, primeiro, a formação, os conhecimentos, as habilidades e características pessoais necessárias para o desempenho das actividades; segundo, elaborar o esboço das questões a serem formuladas. Nos dois casos, convém ter a descrição do cargo suficientemente detalhada para que possam ser feitas perguntas adequadas ao candidato. 

Na entrevista de selecção, o entrevistador deve considerar as seguintes seis categorias de dados que interessam ao seleccionador para formular o questionário com perguntas que podem ser feitas aos candidatos:

1. Aparências do candidato, dados desta natureza não são obtidos por meio de perguntas, mas sim, através da observação e inferência. Para sua obtenção de forma precisa convém que o formulário da entrevista indique os itens tidos como relevantes com as respectivas alternativas, por exemplo, compleição (alta, média ou baixa), vestuário ou indumentária (formal, refinado, informal, descuidado, desportivo, desleixado); cores preferidas (vivas, azul, verde, amarelo, branco, vermelho, preto, rosa, castanho, misturas berrantes, brilhantinas, equilibradas ou apagadas); artefacto que gosta usar (brincos na orelha ou na língua, pulseiras nos pulsos das duas mãos, marcas de roupas mais sonantes, anéis em todos dedos das mãos ou dos pés, roupa com ou sem letreiro, sapatos de marca, casaco de linho ou algodão), etc. Tudo isto, dá indicação de determinados traços de personalidade do candidato; por exemplo, se é despesista ou agarrado, favorável à poupança ou gasta racionalmente; se é pomposo ou exibicionista, se é extrovertido ou introvertido, agressivo ou acanhado, orgulhoso ou humilde, rude ou tímido, respeitoso ou mal-educado, etc.

2. Histórico profissional, é a fonte mais reveladora de informações a respeito do candidato sobre a experiência profissional, mas também, acerca de atitudes, motivação, maturidade, aptidões e temperamento do candidato. Esta categoria de dado serve para:
a) Introduzir o candidato nesta fase da entrevista; 
b) Determinar o nível de responsabilidade ou autoridade e o progresso que o candidato teve de um emprego para o outro; 
c) Esclarecer onde residem os interesses e as motivações dos candidatos; 
d) Saber os hábitos de trabalho e identificar o nível de agressividade em relação ao emprego; 
e) Saber que importância o candidato dá as suas funções sem ou com exagero;

f) Forçar o candidato a ser mais específico e concreto quanto ao que realmente fez possibilitando, conferir o que foi dito no currículo do candidato e relacionar as actividades do candidato com o que é requerido pelo cargo a ser preenchido.

3. Histórico educacional, a análise desta categoria de dados não deve tomar muito tempo do seleccionador, pois esses dados são bem explicados no currículo, pelo que deve-se dar preferência a questões que transcendem á escolaridade, com o objectivo de esclarecer uma possível falta de esforço ou hábitos de trabalhos adequados do candidato e ajuda a descobrir aptidões, preferências e lacunas na formação educacional do candidato. 

4. Histórico familiar e social, esta categoria de dados envolve grande número de perguntas sobre o cargo que o candidato pretende assumir e deve-se evitar fazer perguntas do tipo aconselhamento ou assessoria social ao candidato. O entrevistador deve concentrar-se nas questões que levam a conhecer o status quo do candidato, hábitos de trabalho e de poupança, despesas com a manutenção da família, estado civil, disponibilidade para viajar ou trabalhar final de semana, outras rendas, se já esteve desempregado e como sobreviveu durante esse tempo, etc.
5. Conhecimentos e habilidades, dados desta natureza requerem bons conhecimentos sobre as tarefas do cargo em questão e as perguntas servem para determinar se o candidato dispõe dos conhecimentos e das habilidades requeridos pelo cargo, identificar pontos fortes e fracos do candidato, especialidade, dificuldades na função, capacidade de tomar decisão e avaliar a visão empresarial do candidato.
6. Atitudes e interesses, aqui deve-se tomar todo o cuidado possível tanto na coleta quanto na avaliação dos dados desta categoria, porque é uma área muito subjectiva e critica. Contudo, aqui o entrevistador deve procurar o seguinte: 
a) Saber o que a pessoa faz nas horas de folga ajuda a formar uma ideia da personalidade do candidato; 
b) Revelar o que mais motiva o candidato para concorrer ao cargo em disputa; 
c) Verificar como o candidato se sente ao falar das suas fraquezas; 
d) Identificar possíveis problemas de relacionamento; 
e) Descobrir que o candidato tem algo a esconder ou está seguro de que tenha sido um bom funcionário; 
f) Saber o tipo de supervisão que o candidato gosta; 
g) Avaliar as ambições do candidato; distinguir os candidatos que só querem um emprego dos que realmente estão interessados em trabalhar na empresa e seguir carreira profissional, saber o que o candidato pensa ser um salário adequado no cargo.
6.6. CONCLUSÃO DA ENTREVISTA
Nesta etapa da entrevista, o entrevistador deve sintetizar os elementos mais importantes que recolheu sobre o candidato, certifique-se do seu interesse e se subsistem dúvidas sobre a função e as respectivas contrapartidas, incitando o candidato a colocar perguntas que possam levar ao esclarecimento de aspectos menos claros, que ficaram durante a fase do desenvolvimento da entrevista. Transmita ao candidato que a sua candidatura lhe interessa e que se encontra entre um pequeno grupo de candidatos que gostaria de juntar numa prova em grupo, nos próximos dias, para logo em seguida, tomar a sua decisão final sobre quem realmente ficou aprovado nesta entrevista.
6.7. DECISÃO FINAL DA ENTREVISTA

Uma vez concluída a entrevista, o seleccionador terá de tomar decisão entre os candidatos que responderam na generalidade o perfil do cargo que previamente foi definido. É altura de arriscar, mas o seu risco pode ser calculado e ponderado com as necessidades técnico-profissionais no preenchimento do quadro de pessoal, com pessoas certas para lugares certos e no momento certo. 
Se escolher pessoas que não lhe façam sombra constituirá uma equipa de anões; se optar colaboradores semelhantes a si, poderá estar a reforçar o ataque descurando a defesa ou vice-versa. Só lhe resta contratar candidatos que possam colmatar as lacunas da equipa e lhe acrescentar valor colectivo da eficiência dos membros da equipa e eficácia da organização. 

Neste contexto, será lúcida a ideia de identificar: 
Primeiro, as necessidades mais expressivas da sua equipa, que ditarão a escolha do candidato melhor posicionado que vai responder e colmatar as suas necessidades com pessoal dentro da equipa de trabalho. 

Segundo, identificar, se a equipa carece do saber-fazer, poderá optar em alguém dos candidatos mais experiente, profissionalmente, que ajudará a consolidar a sua equipa. 

Terceiro, se contrariamente, existe uma estagnação na equipa, optará por quem evidencie mais capacidade de liderança para impulsionar mudanças na equipa.

Em qualquer dos casos, deverá ter presente que não está só a resolver um problema que não se esgota no presente, a preencher um espaço em branco no organigrama da empresa, sendo fundamental a escolha de alguém com potencial de desenvolvimento e evolução para funções mais exigentes e complexas no futuro.

Estabelecidos e clarificados estes vectores de análise da decisão a tomar após a entrevista, procure hierarquizar os seus candidatos em função da sua posição na lista de classificação. Na dúvida, opte por candidatos cujas motivações ou projecto profissional se ajusta melhor às expectativas da empresa. Evite tomar decisões sob emoções causadas a si por certos candidatos ao longo da entrevista. O seleccionador deve basear-se apenas nas respostas (certas ou erradas) que cada candidato deu na entrevista e pelo resultado obtido em função do real desempenho dos candidatos no processo de seleccção.

Confirmada a aceitação do lugar pelo candidato posicionado em primeiro lugar na lista de classificação final, deve-se contactar os restantes candidatos, através de uma carta que não se limita a um mero procedimento administrativo. 
Nesta carta, o seleccionador deverá explicar que tratando-se de vários candidatos concorrentes, só um poderia ser escolhido para a função, sem prejuízo das qualidades evidenciadas na entrevista dos outros, agradecerá a colaboração e a disponibilidade demonstradas ao longo do processo e aproveitará para lhes desejar êxito na pesquisa de outras alternativas profissionais no mercado de trabalho.

6.8. INTEGRAÇÃO, COLOCAÇÃO E SOCIALIZAÇÃO DO NOVO COLABORADOR
A integração e colocação de um colaborador novo são feitas no quadro de pessoal de funções de direcção, chefia ou confiança e de carreiras ou categorias profissionais da organização. Esta actividade, normalmente, desenvolve-se no Subsistema de Aplicação de Recursos Humanos, particularmente, na socialização de novos membros da organização.

Entende-se por quadro de pessoal um instrumento de planificação, gestão e controlo de recursos humanos da organização, que indica o número de unidades orgânicas por funções de direcção, chefia e confiança, e por carreiras ou categorias profissionais necessárias para a realização de atribuições e missão das organizações.
A integração e colocação, no quadro de pessoal da empresa, do candidato escolhido, e confirmado no cargo ou na carreira profissional são feitas por três formas, a saber:

1. Acolhimento e socialização
Aqui, o sector de recursos humanos prepara-se para acolher e socializar o novo colaborador para sua adaptação e ajustamento na empresa, proporcionando-lhe uma gama de informações sobre a empresa e a função, partilhando todas as informações que clarifiquem a nova relação laboral entre as partes. Nesta fase sugere-se a adopção de alguns procedimentos práticos de integração do novo colaborador, nomeadamente: 

a) Preparar, previamente, o espaço e demais equipamentos que podem ser postos à disposição do novo colaborador;
b) Reservar, na sua agenda de trabalho, uma audiência para o novo colaborador ser recebido pelo chefe do sector onde vai passar a trabalhar;
c) Preparar um curso de formação, se for necessário, em que apresentará ao novo ou novos colaboradores saídos do concurso ora findo, a história, cultura, principais objectivos, visão, missão e estratégia da empresa; regras internas de funcionamento, principais direitos e deveres, horários e hábitos de trabalho, actual organigrama e principais responsáveis da empresa, enquadramento na área profissional em que se vai inserir e os respectivos objectivos e valores partilhados pelos membros da organização com quem vai trabalhar e esclarecer os objectivos da função que vai desempenhar;
d) Proporcionar-lhe toda a documentação disponível sobre os temas referidos na alínea anterior, seja acompanhado por alguém para o preenchimento de formulários administrativos para compor o processo individual e cadastro profissional na nova empresa;
e) Prever uma reunião com os colegas mais antigos do sector onde vai trabalhar, para a sua apresentação e estabelecimento de primeiras relações informais com os colegas da equipa de trabalho, por exemplo, organizar um lanche, um almoço ou happy hour em conjunto;
f) Criar condições para fazer uma visita acompanhada às restantes áreas ou instalações da empresa, para conhecer e adquirir uma visão global da organização.

2. Acompanhamento e avaliação do desempenho inicial
Nesta forma de integração do novo colaborador, deve-se acompanhar e avaliar o seu desempenho inicial, demonstrado depois da sua admissão na empresa, com objectivo de:
a) No fim do período experimental (probatório) ou do contrato, se se tratar de um contrato a termo certo, poder decidir, se procede a sua contratação efectiva ou não, para o quadro do pessoal da empresa;

b) Aferir as qualidades do novo colaborador, para que na hora da decisão não se veja confrontado com informações avulsas que não reflectem o seu real valor profissional e social;
c) Criar fichas de acompanhamento e avaliação do desempenho inicial do novo trabalhador na empresa;

d) Fazer uma entrevista profissional durante e outra no final do período probatório ou experimental de trabalho na empresa.
3. Celebração de contrato de trabalho e nomeação 
A admissão de um novo colaborador está sujeita a regras previstas na legislação laboral vigente no país na autarquia ou na empresa, que obriguem ambas partes ficando vinculadas por um contrato individual de prestação de serviços ou contrato individual de trabalho. O contrato individual de trabalho, de uma forma geral, pode assumir duas (2) formas, nomeadamente o contrato de trabalho e a nomeação.
3.1. Contrato individual de trabalho

Contrato individual de trabalho pode ser celebrado por duas modalidades, nomeadamente:

a) Por tempo determinado ou a termo certo, celebrado entre o colaborador e a organização, para a execução de actividades de natureza não permanente no quadro de pessoal de funções, carreiras e categorias profissionais da organização, que exijam qualificação de habilidades, conhecimentos e aptidões ou de profissionais específicas. Este tipo de contrato de trabalho não está sujeito a forma escrita, quando tenha por objecto a realização de actividades com duração não superior a noventa (90) dias. A falta da forma escrita do contrato de trabalho não afecta a sua validade legal nem os direitos adquiridos pelo trabalhador e presume-se imputável ao empregador, que fica automaticamente sujeito a todas as suas consequências legais;
b) Por tempo indeterminado ou a termo incerto, celebrado entre o colaborador e a organização, para a execução de certas actividades que não exijam qualificação habilitacional ou profissional específica cujo conteúdo de trabalho está ou não previsto nos qualificadores profissionais em vigor na organização, conforme a situação laboral e a natureza de actividades a serem desenvolvidas pelo colaborador.
O contrato por tempo determinado ou a termo certo só pode ser celebrado para a satisfação das necessidades temporárias da empresa e pelo período estritamente necessário à satisfação das mesmas, tais como o lançamento de uma nova actividade de duração incerta ou inicio de actividades de uma empresa ou de um estabelecimento comercial e no caso da contratação de candidatos ao primeiro emprego ou desempregados de longa duração. 
O Contrato por tempo determinado ou a termo certo é celebrado por um período ou prazo fixo, quando observam-se a ocorrência de cinco casos laborais seguintes:

1. Substituição directa ou indirecta de um colaborador, que está temporariamente impedido de prestar serviço, em licença sem vencimento ou em exercício de actividades a tempo parcial por um período determinado;

2. Acréscimo temporário ou excepcional da actividade da empresa ou reengenharia de funções;

3. Realização de actividades ou tarefas que visem responder ao aumento excepcional ou anormal da produção, bem como a realização de actividades sazonais; 

4. Execução de actividades que não visem a satisfação de necessidades permanentes da empresa ou a realização de tarefas ocasionais ou de determinados serviços não duradouros ou a realização de actividades não permanentes. Consideram-se necessidades permanentes da empresa as vagas previstas no quadro de pessoal ou as que, mesmo não estando previstas no quadro de pessoal, correspondem ao ciclo normal de produção ou funcionamento da empresa;

5. Prestação de serviços em actividades complementares às previstas na alínea anterior, tais como a subcontratação e a terceirização de serviços;
6. Realização de actividades de direcção, execução e fiscalização de trabalhos de construção civil, obras públicas, reparações industriais, em regime de empreitada e outro tipo de trabalho em regime temporário semelhante.

Geralmente, os contratos a termo certo duram pelo período acordado, não podendo exceder três (3) anos, incluindo as renovações, nem ser renovado por mais duas (2) vezes. Para o lançamento de uma nova actividade de duração incerta ou início de actividades de uma empresa ou estabelecimento comercial, o contrato a termo certo, incluindo renovações, não pode exceder dois (2) anos. E nos casos de candidatos que estão a procura do seu primeiro emprego, o período da duração do seu contrato de trabalho pode ser até dezoito (18) meses.
O período experimental ou probatório do contrato de trabalho a termo certo normalmente dura trinta (30) dias, quando for um contrato de trabalho com duração igual ou superior a seis (6) meses e, quinze (15) dias, quando for um contrato de trabalho com duração inferior a seis (6) meses. Esta modalidade de contrato de trabalho é obrigatório ser reduzido a escrito.
O contrato por tempo indeterminado ou a termo incerto é a modalidade corrente de vinculação ou relação laboral podendo ser reduzido a escrito ou não. Esta modalidade de contrato de trabalho dura o tempo necessário para a substituição do colaborador ausente ou para a conclusão de actividades, tarefas, obras, programa ou projecto cuja execução justificou a celebração. 
O contrato por tempo indeterminado ou a termo incerto caduca quando o empregador comunica ao colaborador a cessação do mesmo, com antecedência mínima de 7, 30 ou 60 dias, conforme o contrato tenha durado respectivamente até seis (6) meses, e de seis meses a dois anos ou por um período superior a dois anos. 
O período experimental ou probatório de um contrato a tempo indeterminado ou a termo incerto pode ser determinado nas seguintes situações laborais:

1. Noventa (90) dias, para a generalidade dos colaboradores;
2. Cento e oitenta (180) dias, para colaboradores que exercem cargos ou funções de maior complexidade técnica, de elevado grau de responsabilidade ou que pressuponham uma especial qualificação e desempenhem funções de confiança na organização;

3. Duzentos e quarenta (240) dias, para contratos de trabalho a tempo indeterminado celebrados com colaboradores que vão exercer funções de direcção e chefia e quadros superiores da empresa que venham ocupar lugares na alta administração.

O Contrato a termo incerto ou a tempo indeterminado é celebrado por tempo indeterminado, durante o tempo necessário à substituição do colaborador ausente ou a conclusão de uma actividade que justificou a sua celebração. 
Para a celebração do contrato a termo incerto ou a tempo indeterminado observam-se a ocorrência de quatro situações laborais seguintes:

a) Substituição temporária de um colaborador cujo motivo de impedimento não se sabe quando vai cessar;

b) Realização de actividades sazonais;

c) Realização de actividades de direcção, execução e fiscalização de trabalhos de construção civil, obras públicas, reparações industriais e outros trabalhos semelhantes;

d) Desenvolvimento de programas ou projectos não inseridos na actividade corrente ou no plano de actividades da empresa naquele ano ou no ano seguinte, quando a sua planificação não foi prevista.
3.2. Nomeação 
Nomeação é uma das formas de provimento de colaboradores no quadro de pessoal de funções, carreiras e categorias profissionais da organização sujeita a visto ou anotação do Tribunal Administrativo e à publicação ou não no Boletim da República.

Provimento é acto administrativo de designação de um colaborador para preenchimento de lugares no quadro de pessoal de funções, carreiras e categorias profissionais da organização. 
O provimento faz-se por nomeação ou contrato de trabalho sujeitos a visto ou anotação do Tribunal Administrativo e à publicação ou não no Boletim da República. 
O pessoal provido em regime contratual de trabalho é considerado e titulado como funcionários ou trabalhadores contratados. E o pessoal provido em regime de nomeação para lugares de quadro é considerado e titulado como funcionários ou trabalhadores do quadro efectivo da organização.
A vinculação laboral por nomeação para preenchimento de lugares vagos no quadro de pessoal da organização pode ser feita de seis (6) modalidades, a saber: 

1. Provisória;
2. Definitiva;
3. Comissão de serviço;
4. Substituição;
5. Acumulação de funções;
6. Interinidade.
Nomeação provisória é acto administrativo de provimento para titularização temporária de colaboradores no quadro de pessoal da organização, durante o período probatório de ingresso e exercício de funções, carreiras e categorias profissionais. 
O período de provimento provisório tem carácter probatório e, visa sobretudo, a formação do colaborador para o exercício do cargo a desempenhar, carreira ou categoria profissional a desenvolver. 
Durante o período de nomeação provisória, o colaborador que tiver informação de serviço prestada sobre o desempenho individual, de mau ou que tenha sido punido com qualquer tipo de pena, através de um processo disciplinar instaurado contra ele ou, através de um processo criminal que tenha resultado em qualquer tipo de condenação, poderá ser dispensado ou exonerado em qualquer momento, ficando sem direito a qualquer indemnização pela organização. 
A fixação do tempo da duração do período de provimento provisório ou do tempo probatório depende das normas vigentes em cada organização, território, autarquia ou País. 
Qualquer forma de vinculação do colaborador à organização deve ter um período probatório ou tempo experimental da prestação de serviços na organização. 
O período probatório corresponde ao tempo inicial de execução do contrato de trabalho ou da nomeação para cargos de direcção, chefia ou confiança. 
No decurso do período probatório ou da nomeação provisória, as partes devem agir no sentido de permitir a adaptação e conhecimento recíproco, por forma a avaliar o interesse na manutenção do contrato individual de trabalho. 
Durante este período, qualquer das partes pode denunciar o contrato de trabalho ou exonerar-se da nomeação provisória sem a necessidade de invocação de justa causa e sem direito a indemnização ao colaborador.
Nomeação definitiva é acto administrativo de provimento para titularização permanente de colaboradores nos lugares do quadro de pessoal definitivo da organização, depois de cumprir o tempo probatório de serviço na organização, mediante a apreciação favorável das qualidades de trabalho, dedicação, competência e zelo demonstradas e das informações de serviço prestadas sobre o desempenho individual do colaborador, durante o período experimental de trabalho. 
Os direitos do colaborador provido a título definitivo retroagem à data da sua nomeação provisória no quadro de pessoal.
Nomeação em comissão de serviço é acto administrativo da designação de um colaborador para o exercício de funções de direcção, chefia ou para lugares de confiança. 
Entende-se por lugares de confiança o exercício de funções de direcção ou chefia de assessoria, tais como Chefe de Gabinete, Assessor, Conselheiro, Secretário-Geral, Secretário Particular, Administrador-Delegado, que são funções exercidas em regime especial de comissão de serviço e por escolha pelo dirigente máximo competente de nomear, entre os colaboradores que reúnem os requisitos fixados nos respectivos qualificadores de funções. 
O poder discricionário do dirigente máximo da organização, na escolha do colaborador a nomear para exercício de uma função de confiança, está sempre limitado e condicionado pelos requisitos indispensáveis para o exercício desse cargo ou dessa função, definidos no respectivo qualificador de funções. 
Nomeação por substituição é acto administrativo da designação de um colaborador (substituto legal) em actividade no quadro de pessoal da organização para o exercício de uma função ou cargo de direcção, chefia ou para lugar de confiança, vago por não provimento do lugar ou por impedimento temporário do titular por um período não superior a um ano. 
Entende-se por um substituto legal um colaborador que reúne todos os requisitos técnicos, de formação, comportamentais e sociais exigidos pelo qualificador profissional dessa função ou desse cargo, ou ainda, aquele que exerce função imediatamente inferior a que vai como substituto.
Nomeação por acumulação de funções é acto administrativo da designação de um colaborador para o exercício em simultâneo, pelo mesmo colaborador, de duas funções de direcção e chefia idênticas ou do mesmo nível hierárquico, por ausência ou não provimento pelo colaborador titular de uma delas, e não deve exceder o período máximo de um ano em acumulação de funções ou cargos.

Nomeação interina ou interinidade é acto administrativo da designação temporária para o preenchimento de lugares vagos no quadro de pessoal de funções de direcção e chefia, de carreiras e categorias profissionais da organização, cujos titulares se encontram em qualquer das situações de actividade fora do quadro ou de inactividade no quadro ou fora do quadro. 
A interinidade, para além de ser temporária não pode exceder dois (2) anos consecutivos de exercício de actividades ou funções de forma interina.
7. RESUMO DE PRINCIPAIS ETAPAS DO PROCESSO DE SELECÇÃO DE PEESSOAL

Em resumo, a selecção de pessoal para preencher vagas disponíveis no quadro de pessoal da organização funciona como um processo composto de várias etapas sequenciais pelas quais passam os candidatos até serem aceites ou rejeitados, para o preenchimento das vagas disputadas, através de um processo de recrutamento e selecção de recursos humanos. 
A seguir descrevem-se as principais dez (10) etapas do processo de selecção para ocupar lugares vagos no quadro de pessoal:

1) Recepção de candidaturas a emprego;

2) Avaliação documental preliminar e entrevista de triagem de candidatos;

3) Aplicação de provas ou testes de conhecimento, aptidão ou de capacidade;

4) Realização da entrevista de selecção;

5) Aplicação de testes psicométricos ou psicológicos;

6) Aplicação de testes de personalidade;

7) Realização da entrevista de selecção com o gestor de linha, se for aplicável;

8) Aplicação de técnicas de simulação ou dinâmica de grupo, se for necessário;

9) Tomada da decisão final de admissão do candidato escolhido; é obrigatória;

10) Integração, socialização e celebração do contrato de trabalho do novo colaborador admitido.

Nas etapas ou fases iniciais estão as técnicas mais simples de aplicar e mais económicas, ficando as técnicas mais caras, complexas e sofisticadas para o final do processo de selecção, dada a complexidade dos objectivos que se pretendem alcançar e as dificuldades na elaboração e aplicação das técnicas escolhidas pelo seleccionador ou jurado do concurso.
8. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Tomando em consideração de que pode-se aplicar mais do que uma técnica de selecção, durante o processo de escolha do candidato mais adequado à função ou ao cargo, as alternativas disponíveis são muitas e variam de acordo com o perfil e complexidade do cargo ou da função a ser preenchida. 

Segundo Chiavenato (2000:249-251), a tendência que se nota hoje em dia, nas organizações mais saudáveis e modernas, isto é, aquelas que conduzem as pessoas de maneira participativa e democrática, é que a tecnologia está em baixo enquanto o humanismo está em alta. Isto significa que as entrevistas têm prevalência sobre os testes (de aptidões ou de personalidade) elaborados com recurso ao uso de tecnologias para a escolha das pessoas.
 Em suma, apesar desta tendência, o uso dos testes de avaliação das aptidões e medição de capacidades e conhecimentos ainda não perderam sua importância e significado, antes pelo contrário, eles servem como base de apoio para a condução das entrevistas e para a tomada de decisão a respeito dos candidatos concorrentes de vagas abertas ao público pela organização.
EXERCÍCIO PRÁTICO ESCRITO
(individual ou em grupo)
O Director Nacional de Recursos Humanos do Ministério da Planificação e Desenvolvimento (MPD), Senhor Donaldo Kotokow havia apresentado ao Secretário Permanente um excelente plano de recrutamento e selecção de pessoal para preencher três (3) vagas de cargos ou funções de direcção e chefia na Direcção Nacional de Auditoria Interna (um Director Nacional), no Departamento de Gestão de Quadros (um Chefe de Departamento Central) e no Departamento de Gestão de Parceiros Externos (um Chefe de Departamento Central) e duas (2) vagas de carreiras técnicas ou ocupações profissionais, de Técnico Superior de Auditoria N1 (um técnico superior) e de Técnico Profissional de Cooperação (um técnico médio). 
No total foram criadas e abertas cinco (5) vagas, para preencher o quadro de pessoal deste Ministério, que tem a falta de um (1) director nacional, dois (2) chefes de departamento central e dois (2) técnicos de carreiras profissionais, sendo um superior e outro médio.
A Direcção Nacional de Auditoria Interna subordina-se ao Inspector-Geral de Estado no Ministério, o Departamento de Gestão de Quadros subordina-se ao Secretário Permanente, o Departamento de Gestão de Parceiros Externos subordina-se à Directora Nacional de Cooperação. A Carreira de Técnico Superior de Auditoria N1 está integrada na Direcção Nacional de Auditoria Interna e a carreira de Técnico Profissional de Cooperação está integrada na Direcção Nacional de Cooperação.
O Senhor Director Nacional Donaldo Kotokow ainda não tinha feito a descrição e análise desses cargos de direcção e chefia e dessas carreiras técnicas profissionais, por se tratar de vagas criadas e abertas recentemente no quadro de pessoal do Ministério da Planificação e Desenvolvimento e, não sabia exactamente como colher informações a respeito delas para compor as especificações e definir os requisitos de qualificação que seriam exigidos aos potenciais candidatos. Além disso, Donaldo Kotokow ainda não tinha pensado em quais técnicas de selecção que iria adoptar e o que pesquisar nos candidatos, mas achava que era uma excelente oportunidade para demonstrar ao Secretário Permanente do seu Ministério a sua capacidade de planificar e executar um bom trabalho de recrutamento e selecção de pessoal competente e versátil.
Feita a discrição da situação e do problema objecto de análise e solução, o Director Nacional Kotokow, para executar o seu plano de recrutamento e selecção de pessoal, pediu a você, na qualidade de especialista em gestão de recursos humanos, para escolher um dos três (3) cargos de direcção e chefia ou uma das duas (2) carreiras técnicas profissionais, acima mencionadas e descritas, para esquematizar, detalhar e fazer o seguinte:
1. Escolher uma das funções de direcção e chefia ou uma das carreiras técnicas profissionais mencionadas acima.

2. Descrever e analisar a função de direcção e chefia ou a carreira técnica profissional que acabou de escolher no número precedente.
3. Identificar a técnica ou as técnicas de selecção de pessoal a usar no processo de selecção dos candidatos ao cargo ou à carreira profissional que escolheu.
4. Descrever as etapas do processo de selecção dos candidatos ao cargo ou à carreira técnica profissional usando a técnica ou as técnicas de selecção de pessoal escolhida por si na questão nº3.
5. Indicar o tipo de contrato de trabalho a ser celebrado ou o tipo de nomeação ou provimento, entre o candidato escolhido e o Ministério, seja como titular de cargo de direcção e chefia escolhido ou como técnico médio ou superior de carreira profissional escolhida por si.
RESOLUÇÃO DO EXERCÍCIO PRÁTICO
Para a resolução da questão nº1, qualquer resposta do estudante deve observar seguintes informações sobre os cargos de direcção e chefia ou as carreiras técnicas profissionais, que fazem parte do quadro de pessoal do Ministério da Planificação e Desenvolvimento: 
1. Director Nacional de Auditoria Interna

2. Chefe do Departamento de Gestão de Quadros.

3. Chefe do Departamento de Gestão de Parceiros Externos.
4. Técnico Superior de Auditoria N1.
5. Técnico Profissional de Cooperação (médio).
Para a resolução da questão nº2, qualquer resposta do estudante deve observar a seguinte estrutura de informações:

1. Se a escolha do estudante for uma função ou um cargo, na descrição, a resposta deve conter a informação sobre a identificação da função (titulo, código ou grupo salarial, unidade orgânica e nível hierárquico na estrutura orgânica da direcção ou do departamento onde está funcionar) e enumeração de tarefas ou actividades (descrição sumária e detalhada do trabalho ou conteúdo de trabalho) a ser desenvolvidas pelo ocupante do cargo. 
Na análise, a resposta deve conter a informação sobre a definição de requisitos de qualificação (mentais, físicos, intelectuais, responsabilidades e condições de trabalho) do titular da função ou cargo escolhido pelo estudante.
2. Se a escolha do estudante for uma carreira profissional, na descrição, a resposta deve conter a informação sobre a especificação da carreira começando pela sua identificação (nome, categoria, classe, escalão, índice salarial, código ou grupo salarial e regime da carreira) e terminando pelo detalhamento do conteúdo de trabalho a ser desenvolvido pelo técnico que vai integrar a carreira escolhida. 
Na análise, a resposta deve conter a informação sobre a definição de requisitos de qualificação (ingresso, progressão e promoção ou mudança de carreira) do ocupante da carreira escolhida pelo estudante.
Para a resolução da questão nº3, qualquer resposta do estudante na identificação da técnica ou de técnicas deve mencionar uma ou mais das seguintes sete (7) técnicas de selecção de pessoal:

1. Análise de curriculum vitae
2. Entrevista de selecção

3. Teste ou prova escrita de conhecimentos ou capacidade
4. Teste ou prova prática
5. Teste ou prova psicológica ou psicométrica

6. Teste ou prova de personalidade

7. Teste ou prova de simulação ou dinâmica de grupo.

Para a resolução da questão nº4, qualquer resposta do estudante na descrição de etapas ou fases seguidas no processo de selecção do candidato ao cargo ou à carreira técnica profissional deve mencionar e descrever uma ou mais das seguintes dez (10) etapas ou fases do processo de selecção do candidato, titular do cargo ou ocupante da carreira que escolheu ao responder a questão nº1:
1) Recepção de candidaturas a emprego;

2) Avaliação documental preliminar e entrevista de triagem de candidatos;

3) Aplicação de provas ou testes de conhecimento, aptidão ou de capacidade;

4) Realização da entrevista de selecção;

5) Aplicação de testes psicométricos ou psicológicos;

6) Aplicação de testes de personalidade;

7) Realização da entrevista de selecção com o gestor de linha, se for aplicável;

8) Aplicação de técnicas de simulação ou dinâmica de grupo, se for necessário;

9) Tomada da decisão final de admissão do candidato escolhido; é obrigatória;

10) Integração, socialização e celebração do contrato de trabalho do novo colaborador admitido.

Para a resolução da questão nº5, qualquer resposta do estudante na indicação do tipo de contrato de trabalho a ser celebrado ou do tipo da nomeação titularizada entre o candidato escolhido e o Ministério, seja como titular de cargo de direcção e chefia ou técnico médio ou superior, o estudante deve mencionar e justificar ou fundamentar as razões da sua escolha do tipo de provimento ao cargo ou à carreira profissional um dos seguintes tipos de contratação ou nomeação (provimento):
1. Nomeação (provisória, definitiva, comissão de serviço ou interina), para cargos de direcção e chefia ou para carreiras técnicas profissionais.
2. Contrato de trabalho (a termo certo ou a tempo indeterminado), para cargos de direcção e chefia ou para carreiras técnicas profissionais.
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